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ESTADO DO PIAUÍ 
BELA VISTA DO PIAUÍ 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTI\NCIA SOCIAL 
Lei De Crlaçao n• 009/97 com alterações pela Lei 197 /2016 

PARECER DA RESOLUÇÃO ÇMAS Nº 19/2024 

Em reunião realizada no dia dezoito de dezembro do ano de dois mil e vinte e quatro. o 
Conselho Municipal de Assistência Social do município de Bela Vista do Piauí - PI , analisou e 
aprovou o Demonstrativo Sintético Anual de Execuçlo Flslco-Flnancelra do Bloco de Gestlo 
do Indica de Gestão Descentralizada do Sistema Único da Assistência Social - IGDSUAS. 
Ano: 2023, por considerar que a aplicação dos recursos financeiros foi realizada de fonna regular 
e condizente com as ações desenvolvidas pelo órgão Gestor, sendo boa a qualidade dos serviços 
prestados â população usuária da Política de Assistência Social, comprovada pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social, sendo que o referido recurso financeiro vem contribuindo na gestão 
descentralizada do Sistema Único da Assistência Social e dos serviços, programas, projetos e 
beneflcios socioasslstenclais , além de apoio às ações do Conselho Municipal de Assistência Social. 
Por essa razão os Conselheiros deliberaram pela aprovação e Parecer Favorável ao 
Demonstrativo Sintético Anual de Execuçlo FlsJco•Flnancelra do Bloco de Gestlo do Indica 
de Gestão Descentrallzada do Sistema Único da Assistência Soclal - IGDSUAS. Ano: 2023. 

Bela Vista do Piaul (PI), 18 de Dezembro de 2024 
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Conaelhelroa Presentes 

Edgar de Sousa Barbosa -Titular _.!......!~::l.<l,I.,...A._~~----'~""''.2í."'--.W~Ll..:ll!:"1!c:~.:,_-
CPF: 069.917.223-32 - Representando e retaria Municipal de Saúde 

Rita Maria dos Reis Coelho - Suplente :f<'i ÍÍÍ,, 'fÍla'b ,",,, dJ9-'.2 ~ Q? 8 O JL, 
CPF: 827.557.953-87- Representando a Secretaria Munlclpal de Educação 

Desulna Raimunda Ribeiro - Suplente \))."r~ ... , ;,!!':'!':: Q&;,'!!'::\~~ ""' Q.,i)eMN? 
CPF: 566.383.373-00- Representando ■a Entidade• (Igreja Católlca - Paróquia Sllo José) 

Praça Vereador RaulAlcldes dos Reis • 10 -Cent rol CEP: 64.705-000 - Bel11 Vista do Plaul • PI 
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ESTADO 00 PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSIST!NOAL SOCIAL - CMAS 
LEI DE C..IAÇÃO N9 oor,/1997 COM ALTERAÇÕES PELA LEI Ntt 197/201& 

RESOLUÇÃO N• 20/2024/CMAS 

D lsplJe sobre o regularnentaçllo de critérios e prazos paro 
o concessllo de Benef(clos Eventuais no 8mbito da Pollt/ca 
Municipal de Asslst~ncla Soe/ai e d6 outras provtd•nclos. 

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSIST!NOA SOCIAL DE BELA VISTA DO PIAUÍ-PI, no uso de suas 
atribuições, fundamentada na Lei Federal nt:a 8 .742/93, de 07 de dezembro de 1993 - LOAS, 
conferidas pela Lei Munlclpal nR 197 /2016, de 31 de agosto de 2016, e reunião plenária do 
colegiado do Conselho Municipal de Assistência Social realizada no dia 18 de dezembro de 2024; 

CONSIDERANDO o disposto no §111 do art. 22 da Lei nR 8 .742/93, de 07 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da Assistência Saciai e dá outras providências; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal ne 6.307/2007, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe 
sobre os Beneffclos Eventuais; 

CONSIDERANDO a Resoluç&o nt:a 212/2006, de 19 de outubro de 2006, do Conselho Nacional de 
Assistência Social- CNAS, que propõe crltér-los orientadores para a regulamentação da provisão 
de beneffclos eventuais no âmbito da política pública de assistência social; 

CONSIDERANDO a Resolução n11 039/2010, de 09 de dezembro de 2010, do Conselho Naclonal 
de Assistência Social - CNAS, que dispõe sobre o processo de reordenamento dos Benefícios 
Eventuais no ãmblto da Política de Assistência Social em relação à Polftlca de Saúde; 

RESOLVE: 

Art. 1. Estabelecer critérios e prazos para a regulamentação da provisão de beneffclos eventuais 
no Amblto da Política Pública de Assistência Social no munlclplo de Bela Vista do Piauí-PI. 

Art. z . O benefício eventual é uma modalidade de provisão de proteção soclal de caráter 
suplementar e temporário, Integrante· do Sistema Único de Assistência Saciai - SUAS, com 
fundamentação nos princípios de cidadania e nos direitos sociais e humanos. 

Art. 3. o benefício eventual destina-se aos cidadãos e às famílias com lmposslbllldade de arcar 
por conta própria com o enfrentamento de contingências sociais, cuja ocorrência provoca riscos 
e fraglllza a manutenção do lndlvfduo, a unidade familiar e a sobrevivência de seus membros. 
Panisrafo 6nlco. Para efeito do disposto no caput deste artigo, entende-se por famllla o 
conjunto de pessoas que comprovadamente vivem sob o mesmo teto,. mantendo-se 
economicamente com a contribuição de seus membros. 

Praça Vereador Raul Alcldes dos Reis,. 10, Centro, Bel■ Vista do Piauí/PI 
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Art. 4. O critério de renda mensal per capita para acesso aos beneffclos eventuais deverá ser 
Igual ou Inferior a 1/2 (melo) salário mínimo vigente. 
§ 1• Não será computado no cálculo da renda per capita, proventos oriundos de Beneficio de 
Prestação Continuada - BPC/LOAS e de programas de transferência de renda. 
§ z• Podera ser concedido benefício eventual, às famílias em situação de vulnerabllldade 
temporária e situação de risco, com renda per capita acima do estabelecido no caput desse 
artigo, desde que seja realizado avaliação e estudo social, por proflsslonal do serviço saciai, o 
qual emiti r, parecer saciai atestando a necessidade ou não do referido beneffclo. 

Art. 5. Poderão ter direito aos benefícios eventuais: 
1 - Famfllas cadastradas no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal. 
li - Famfllas/lndlvíduos em situação de vulnerabllldade soclal, com prioridade para os que 
tenham na composição do grupo famlllar: gestantes, nutrfzes, crfanças, adolescentes, Idosos e 
pessoas com deficiência. 
Ili - Famfllas e lndlvfduos domlclllados no munlcfplo de Bela Vista do Piauí- PI. 
IV - Famílias e Indivíduos que estejam em trãnsito no município e seja potencial usuária (o) da 
asslst~ncla social. 
V- Famfllas referenciadas ao Centro de Referência da Assistência Social - CRAS. 

Art. 6. Os beneffclos eventuais Integram organicamente as garantias do SUAS, devendo sua 
prestação observar: 
1 - Nlo subordinação a contribuições prévias e vinculação a quaisquer contrapartidas. 
li - Desvinculação de comprovações complexas e vexatórias, que estigmatizam os beneficiários. 
Ili - Garantia de qualidade e prontidão na concessão dos benefícios. 
IV - Garantia de Igualdade de condições no acesso às Informações e a fruição dos benefícios 
eventuais. 
V - Ampla divulgação dos critérios para a sua concessão. 
VI - Integração da oferta com os serviços socloasslstenclals. 
VII - Afirmação dos benefícios eventuais como direito relativo à cidadania. 

Art. 7 . A provisão dos beneffclos eventuais deverá ser realizada pela Secretaria Municipal de 
Assistência Soclal, por melo do Centro de Referência da Assistência Social - CRAS. 

Art. 8. A aus~ncla de documentação pessoal não será motivo de impedimento para a concessão 
do beneffcio, devendo a Secretaria Municipal de Assistência Social, no que compete a esta, 
adotar as medidas necessárias ao acesso do Indivíduo e sua famflla à documentação clvll e 
demais registros para a ampla cidadania do mesmo. 

Art. 9. No âmbito do Município de Bela Vista do Piauí-PI, os beneffclos eventuais classificam-se 
nas seguintes modalidades: 
1 - Auxílio Natalidade. 
li - Auxfllo Funeral. 
Ili -Auxílio em situação de vulnerabilidade temporária. 

Praça Vereador Raul AJcldes dos Reis, 10, Centro, Bela Vista do Piaul/PI 
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IV - Auxfllo em situação de calamidade pública. 

DO AUXILIO NATALIDADE 

Art. 10. O Auxflio Natalidade é o beneffclo assistencial concedido à mãe ou alguém que a 
represente legalmente, e atenderá os seguintes aspectos: 
1 - Necessidade do nascituro ou recém-nascido. 
li - Apolo a mie em caso de natimorto ou morte do recém-nascido. 
Ili -Apolo à famma em caso de morte da mie. 

Art. 11. O benefício prestado em virtude de nascimento deverá ser concedido: 
1 -A/ao requerente que comprove residir no munlcfplo. 
li - A famílla do nascituro ou recém-nascido, caso a mie esteja lmposslbllltada de requerer o 

beneffclo ou tenha falecido. 
Ili - A genltora atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS. 
IV - À genltora ou famllla que estejam em transito no munlcfplo e seja potencial usuária da 

assistência social. 

Art. 12. o auxílio natalidade poderá ser sollcltado junto a Secretaria Municipal de Assistência 
Social ou ao Centro de Referência da Assistência SOClal - CRAS, a partir do 6 11 (sexto) mês de 
gestação até 30 (trinta) dias após o nascimento, sendo que a morte do bebê não lnablllta a 
família a receber o benefício de natalidade. 
Panligrafo único. Ao requerer o beneffclo, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
1 - Se o beneffclo for solicitado antes do nascimento, o responsável poderá apresentar 
declaração médica comprovando o tempo gestaclonal ou cartão do pré- natal. 
li - Se for após o nascimento, o responsável deverá apresentar a certidão de nascimento. 
Ili - No caso de natimorto, dever.li apresentar certidão de óbito. 
IV- Documentos pessoais do solicitante. 
V - Comprovante de residência atualizado. 
VI - Comprovante ou Declaração de Renda do grupo famlliar. 
VII - Número de Identificação Saciai - NIS, da mãe ou do responsável legal, que efetivamente 
esteja com a guarda/tutela da criança. 

Art. 13. O auxílio natalidade ser, concedido na forma de bens de consumo. 
§ 1• Os bens de consumo consistiria no enxoval do recém-nascido, Incluindo Itens de vestuário, 
alimentos e produtos de higiene pessoal, observada a qualidade que garanta a dignidade e o 

respeito da famflla beneficiada. 
§ z• Em caso de falecimento da mãe, será fornecido ao recém-nascido todos os Itens necess,rlos 
e Indispensáveis ao seu bem estar, durante os seis pr-lmelros meses de vida. 
§ 3• Em caso de faleclmento do bebê, será garantido à mãe acompanhamento pslcossoclal. 

Praça Vereador Raul AJcldes dos Reis, 10, Centro, Bela Vista do Piauí/PI 
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DO AUXÍLIO FUNERAL 

Art. 14. O Auxilio Funeral, constitui-se em uma prestação temporária, não contributiva de 
assistência social, para reduzir a vulnerabilidade provocada por morte de membro da família, de 
modo a atender as necessidades urgentes do grupo familiar. 
Panlgrafo (intco. O Auxlllo Funeral será devido ao grupo famillar em número Igual aos das 
ocorrências que ocasionam o benefício . 

Art. 15. o auxfllo funeral consistirá em: 
1 - Custeio das despesas de urna funerária de velório e de sepultamento, dentre outros serviços 
Inerentes que garantam a dignidade e o respeito à família beneficiária e será pago diretamente 

a empresa que prestou os serviços funerários. 
11- Os serviços funerários só poderão ser requisitados junto à funerária licitada pelo município, 
respeitado os valores contratados. Qualquer excedente fica a cargo do requerente. 
Ili - O transporte funeral (translado), será concedido nos limites do Estado do Piauí 
IV - Custeio de necessidades urgentes da família para enfrentar os r iscos e vulnerabilidades 

advindas da morte de um de seus provedores, através do auxílio alimentação. 

An. 16. o auxlllo f uneral deve ser sollcltado logo após o falecimento, Junto a Secretaria 
Municipal de Assistência Saciai, ou ao Centro de Referência da Assistência Soclal - CRAS, 
devendo ser concedido diretamente a qualquer membro da unidade familiar até o segundo 

grau, ou pessoa autorizada mediante procuração. 
Par~arafo único. Ao requerer o benefício., deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

1 - Certidão de Óbito ou Declaração de Óbito; 
li - Documentos pessoais do falecido e do requerente; 
Ili - Comprovante de resldf!:ncla do falecldo e do requerente; 
IV - Comprovante ou declaração de renda do grupo famlllar; 
V - Inscrição do Cadastro Único. 

An. 17. A famílfa que possuir plano funerárlo não terá direito ao benefíclo . 
P■nia:rafo único. Nos casos em que o Indivíduo ou famllfa nlio se enquadrarem nos crlt~rlos 
estabelecidos, a equipe técnica do órgão em que está v inculada, realizará avaliação e poderá 
conceder o benefício. 

DO AUXÍLIO EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA 

An. 18. O auxfllo em situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se como uma provisão 
suplementar e provisória de assistência soclal para suprir as famílias em situações de 
vulnerabllldade temporária, buscando o fortaleclmento dos vínculos famlllares e Inserção 
comunitária. 
Pan\a:rafo único . O benefício será concedido na forma de bens de consumo ou serviço, em 
caráter temporário, definidos de acordo com o grau de complexidade da situação de 

Praça Vereador Raul Alcldes dos Reis, 10, Centro, Bela Vista do Plauf/PI 
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vulnerabllldade e r isco pessoal das famílias e Indivíduos. Identificados nos processos de 
atendimento dos serviços. 

Art. 19. A situação de vulne rabllldade temporária caracteriza-se pelo advento de riscos, perdas 
e danos a dignidade pessoal e famHlar assim entendido: 
1 - Riscos: Ameaça de sérios padecimentos. 
li - Perdas: privação de bens e de segurança material. 
Ili - Danos: Agravos sociais e ofensas. 

Art. 20. O auxílio em situação de vulnerabilidade temporária poderá ser concedido em carí6ter 
provisório através dos seguintes bens de consumo: 
1 - Auxlllo Transporte. 
li - Auxílio Alimentação. 
111 - Auxlllo Documentação. 
IV - Aluguel Social. 

DO AUXÍUO TRANSPORTE 

Art. 21. O benefício eventual para acesso a transporte ou passagem poderá ser ofertado quando 
Identificada a situação de vulnerabllldade temporária e necessidades de reestabeleclmento das 
seguranças sociais, atendendo as seguintes situações: 
1 - Para retorno do Individuo ou famllla à cidade natal., em d ecorrência do afastamento de 
situação de violação de direito e a ausência de trabalho. 
li - Necessidade de acompanhamento de crianças, adolescentes.. Idosos e pessoas com 
deficiê ncia. 
Ili - Atendimento de programas e serviços soclo asslstenclals das proteções sociais do SUAS 
(Básica e Especial). 
IV - Necessidade de Fortalecer Vínculos com famlllares (pais, Irmãos e filhos) em outras 
localidades, objetivando não rompimento desses laços para o não Isolamento social e parental. 
V - Famílias que tenha entre seus membros (pais., Irmãos e ou filhos) no sistema prlslonal do 
Estado do Plaul, privados da liberdade, por cumprirem penalldades, evitando o rompimento do 
vínculo familiar, bem como para posterior reinserção do mesmo ao selo familiar. 
VI - Outras situações emergenclals mediante avaliação técnica das equipes de referência da 
Proteção Soclal. 
Par6grafo llnlco. O benefício será concedido em caráter temporário, sendo permitido a 
concessão de no máximo 04 (quatro) auxfllos por ano no caso de viagens a presíd io s. 

Art. 22. O auxfllo transporte, dever, se r sollcltado Junto a Secretaria Munlclpal de Assistência 
Social, ou ao Centro de Referê ncia da Assistência Soclal - CRAS., portando o s segu intes 
documentos: 
1 - Documentos pessoais do sollcltante. 
li - Comprovante de residência do solicitante. 
Ili - Comprovante ou Declaração d e Re nda do grupo familiar. 

Praça Vereador Raul Alcldes dos Reis, 10, Centro, Bela Vista do Pfauí/PI 
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IV- Inscrição no Cadastro Único. 

DO AUXÍLIO AUMENTAÇÃO 

An. 23. O auxílio allmentação será concedido através de cesta básica e atenderá aqueles cuja 
vulnerabilidade social Inviabilize a alimentação e necessidade b,slca para a sua manute nção e 

d ign idade, avaliado mediante visita domiciliar de acordo com Parecer Social. 

An. 24. O auxílio alimentação será concedido a família pelo prazo de 03 (três) meses, com 
Intervalo de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por Igual período ou suspenso durante a 

sua v igência, mediante avallação soclal. 

An. 25. As famlllas compostas por 06 (seis) membros ou mais, poderá ser concedido 02 (dois) 

benefícios mensais de cesta básica, mediante avaliação social. 

An. 26. o auxílio alimentação, deverá ser sollcltado Junto a Secretaria Municipal de Assistência 
Social, ou ao Centro de Referência da Assistência Social - CRAS, portando os seguintes 

documentos: 
1 - Documentos pessoais do solicitante. 
li - Comprovante de residência do solicitante. 
Ili - Comprovante ou Declaração de Renda do grupo familiar. 

IV - Inscrição no cadastro Único. 

DO AUXÍLIO DOCUMENTAÇÃO 

Art. 27. O Auxílio Documentação busca v lablllzar a obtenção de documentos pessoais a 

Indivíduos que não d isponham de condições para recolher as taxas respectivas. 

Art. 28. O auxílio documentação será concedido para adquirir os seguintes documentos: 
1 - Segunda via de certidão de nascimento, casamento ou óbito., e primeira via em casos 

excepcionais. 
li - Documentos como RG, CPF e Carteira de Trabalho, com o fornecimento de fotos. 
Panlisrato único. o auxmo documentação será fornecido uma única vez, exceto em casos de 
calamidade, devidamente comprovada pelo usuário. 

Art. 29. O auxílio documentação, deverá ser solicitado Junto a Secretaria Municipal de 
Assistência Social, ou ao Centro de Referência da Assistência Social - CRAS, portando os 
seguintes documentos: 

1 - Documentos pessoais do solicitante. 
li - Comprovante de residência do solicitante. 
Ili-Comprovante ou Declaração de Renda do grupo familiar. 
IV- Inscrição no cadastro Único. 

Praça Vereador R■ul Alcldes dos Reis, 10., Centro., Bela Vista do Plauf/PI 
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DO ALUGUEL SOCIAL 

Art. 30. O aluguel soclal destina-se às famfllas de baixa renda que se e nquadrem nas seguintes 
situações: 
1 - Que tenham sofrido perdas do Imóvel. 
li - Que se encontrem em situação de rua. 
Ili - Que se encontrem em situação de abandono. 
IV - Que estejam lmposslbllltados de garantir abrigo a seus filhos. 
V - Que estejam submetidos a v iolência física ou sexual, ou em situações de ameaça à v ida . 
§ 1• O aluguel soclal ser.i destinado exclusivamente ao pagamento de locação residencial . 
t 2• Somente poderão ser objeto de locação nos termos dessa resolução os Imóveis locallzados 
no munfclplo de Bela Vista do Plaul-PI, que possuam condições de habltabllldade e estejam fora 

de .área de risco. 

An- 31. O Aluguel Social será concedido pelo período máximo até 06 (seis) meses, desde que 
comprovado os seguintes critérios: 
1 - Ser morador do município de Bela V ista do Plauf-PI, a no mínimo 03 (três) anos. 
li - Ser morador de Imóvel definido como sem condições de retorno Imediato, conforme laudo 
técnico emitido pela Defesa Clvfl Munlclpal ou Estadual, ou Engenhelro(a) Fiscal do Município, 
Indicando a remoção. 
111- Encontrar-se em situação de vulnerablfldade socla l que justifique a concessão do beneficio, 
conforme pareceres técnicos dos profissionais do Centro de Referência de Assistência Social -

CRAS. 
Par,arafo '1nlco- O presente benefício poderá ser prorrogado por Igual período., desde que 
comprovada a manutenção da situação que originou a sua concessão . 

An. 32. O aluguel social .. deverá ser sollcltado Junto a Secretaria Munlclpal de Assistência Social, 
ou ao Centro de Referê ncia da Assistência Social - CRAS, portando os seguintes documentos: 
1 - Documentos pessoais do solicitante. 
li - Comprovante de residência do sollcltante. 
Ili - Comprovante ou Declaração de Renda do grupo familiar. 
IV - Inscrição no Cadastro Único. 

DA CALAMIDADE PlÍBUCA 

Art. 33. O auxilio em situação de calamidade pública ~ uma provisão suplementar e provisória 
de assistência saciai, prestada para suprir a família e/ou Indivíduo na eventualidade d essas 
condições de modo a assegurar-lhe a sobrevivência e a reconstrução de sua autonomia. 
Par41iarafo llnlco. A situação de calamidade públlca é o reconhecimento do poder público de 
eventos anormais advindos de baixas e altas temperaturas, tempestades:, enchentes, Inversão 
térmica, desabamentos, Incênd ios, eptdemlas e outra e qualque r situação natural que cause 
sérfos danos à comunidade afetada, Inclusive a segurança e a vida de seus Integrantes e outras 
situações Imprevistas ou decorrentes de caso fortuito. 

Praça Vereador Raul Alcldes dos Reis., 10, Centro, Bela Vista do Piauí/PI 
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ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASS15TtNCIAL SOCIAL- CMAS 
LEI DE CRIAÇÃO N• 009/1997 COM ALTERAÇÕES PELA LEI N• 197/2016 

Art. 34. O público desse auxlllo são as famlllas e Indivíduos vit ima de situações de calamidade 
e/ou desastre, os quais se encontrem no município de Bela Vista do Piauí-PI, Impossibilit ados de 
arcar por conta própria com o restabelecimento para a sobrevivência d igna de sua família e seus 

membros, devendo ser sollcttado j unto a Secretaria Municipal de Assistência Soclal, ou ao 
Centro de Referência da Assistência Social - CRAS, portando os seguintes documentos: 

1 - Documentos pessoais do solicitante. 
li - Comprovante de residência do solicitante. 

Ili -Comprovante ou Declaração de Renda do grupo familiar. 
IV- Inscrição no Cadastro Único. 
V-Comprovação do dano causado através de levantamento/Informação reallzado pela Defesa 

Civil Municipal ou Estadual, ou Engenhelro(a) Fiscal do Munlclplo. 
VI - Avaliação da equipe técnica do Centro de Referência da Assistência Social - CRAS. 
Paréarafo único. Nos casos em que o indiv íduo ou família não se enquadrarem nos critérios 

estabelecidos ou não conseguirem apresentar toda documentação exigida, a equipe técnica do 
órgão em que está v inculada, realizará avaliação e poderá conceder o benefício. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 35. caberá à Secretaria Municipal de Assistência social: 
1 - A coordenação geral, a operaclonalização, a concessão, o acompanhamento, a avallação da 

prestação dos benefícios eventuais, bem como seu financiamento. 
li - A real1zaçaio de estudos sociais e pslcossoclais dos requerentes, e monitoramento da 

demanda para concessão dos benefícios eventuais. 
Panliarafo único. o ó rgão da política de assistência social deverá encaminhar relatório destes 

serviços., semestralmente., ao Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS. 

Art. 36. caberá ao Conselho Municipal de Assistência social - CMAS: 
1- Fornecer ao Município, Informações sobre Irregularidades na aplicação do regulamento dos 

benefícios eventuais. 
li - Avaliar e reformular, se necessário, a cada ano, a regulamentação de concessao dos 

benefícios eventuais. 
Ili - Estabelecer critérios e prazos para a regulamentação da provisão de benefícios eventuais 

no ãmblto da Polltlca Pública de Assistência SOclal. 

Art. 37. As despesas decorrentes da execução dos benefícios eventuais serão providas por melo 

de dotações orçamentárias do Fundo Municipal de Assistência SOclal. 
t 1• As despesas com benefícios eventuais devem ser previstas anualmente na Lei Orçamentária 

Anual-LOA. 
§ 2• Compete ao Estado destinar recursos financeiros aos municípios, a t ítulo de participação 
no custeio do pagamento dos benefícios eventuais, mediante critérios pelo Conselho Estadual 

da Assistência Social, conforme art. 13 da Lei Federal n• 8 . 742/93. 

Praça Vereador Raul Alcldes dos Reis, 10, Centro, Bela Vista do Plauf/PI 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTtNCIAL SOCIAL - CMAS 
LEI DE CRIAÇÃO N• 009/1997 COM ALTERAÇÕES PELA LEI N■ 197/2016 

Art. 38. O munlclplo deve promover ações que vlablllzem e garantam a d ivulgação dos 

benefícios eventuais e dos critérios para a sua concessão. 

Art. 39. Os Benefícios Eventuais serão regulamentados por esta Resoluç:lo Municipal em 

consonãncla com a LOAS, PNAS, SUAS e legislação estadual e federal que sobrevier de acordo 

com a leglslaçao que regulamenta estes benefícios. 

Art. 40. Essa resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando as d isposições em 

contrário, em especial a Resolução n• 009/2018, de 26 de abril de 2018. ~ 

Bela Vista do Piauí/PI, 18 de dezembro de 2024. 

Conselheiros Presentes 

Lucélla de Jesus Reis -Titular ¼, 1 R,., 1 d: 1 <X& ~ -,e,_.;,, 
CPF: 054.798.593-23 - Representando a Secretaria M lcW de Assistência Social 

Edgar de Sousa Barbosa -Titular t~ , J\ J,1. 5§)/w¼lb 1)0 e\ k C, 
CPF: 069.917.223-32 - Representa Secretaria Munlclpal de Saúde 

RltaMarladosRelsCoelho - Suplente ::i2,·'l;.,, YÍ)n..,;-a J&,., ~ <2.aRf!Jio 
CPF: 827.557.953-87- Representando a Secretaria Municipal de Educação 

Desuína Ralmunda Ribeiro-Suplente ~ ilN't: QoirlD:,, oc4, .Q AUai>a 
CPF: 566.383.373-00- Representando as Entidades (lsreJa católica - Paróquia Slo José) 

Maíza Marques Mendes-Titular ')'\(J a -~o« n::20:1~ yQ, ex-r4. 
CPF: 070.300.093-47 - Representando o usu6rlos d.; As (SCFV e Programa Bolsa Família) 

Praça Vereador Raul Alcldes dos Reis, 10, Centro, Bela Vista do Piauí/PI 

ld:OFSBE62CB3DFSA83 

• ESTADODOPIAUÍ 
Câmara Municipal de Murici dos Portelas 

CNPJ / MF.0l.8S2.332/0001-67 
Adm.: Compromisso e Trabalho 

Processo adm. nº 004/2024 
Dispensa de licitação nº 004/2024 
Contrato nº 1312/2024 

EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

FUNDAMENTO: Art. 75, inciso II da lei 14.133/21. 

ESPÉCIE: Extrato de Contrato firmado entre a Câmara Municipal de Murici dos Portelas - PI, 
CNPJ 0l .852.332/0001-67, com sede à Rua Joaquim Narciso nº 130, bairro Centro, CEP 64175-000 
na cidade de Murici dos Portelas - PI (CONTRATANTE) e o Sr. Isaac de Sousa Castro, CPF 
002.571.083-43, residente à Rua Adelino Neto, nº 258, Centro, Piracuruca - PI (CONTRATADO). 

OBJETO: Contratação de serviços profissionais de customização e melhorias do portal 
institucional e implantação de site de processo legislativo junto ao Interlegis, incluindo carga inicial 
de infonnações do legislativo nos sistemas, treinamento e capacitação de pessoal de modo a atender 
as necessidades da Câmara Municipal de Murici dos Portelas, confonne tenno de referência. 

FONTE DE RECURSOS: Créditos orçamentários Próprios: Elemento de Despesa: 33.90.40 -
serviço de Tecnologia da infonnação, Projeto/tividade: 2.001. 

VALOR GLOBAL DO CONTRATO: R$ 7.000,00 (sete mil reais), a serem pagos em parcela 
única. 

DATADA ASSINATURA: 13 de dezembro de 2024. 

VIGÊNCIA: 2 meses. 

SIGNATÁRIOS: Câmara Municipal de Murici dos Portelas, neste ato representado pelo presidente 
Sr. Raimundo Nonato de Sousa Pereira inscrito(a) no CPF: 831.114.843-00 e o Sr. Isaac de Sousa 
Castro, CPF 002.571.083-43 

Murici dos Portelas-PI, 13 de dezembro 2024. 

Raimundo Nonato de Sousa Pereira 
Presidente da Câmara 

ld:0471BA69C78F8A7 A 

• ESTADODOPIAUÍ 
Cimara Municipal de Murici dos Portelu 

CNPJ / MF.01.852.332/0001-67 
Adm.: Compromisso e Trabalho 

EXTRATO PUBUCAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE 
COMPETENTE 

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE MURICI DOS PORTELAS/PI, no uso de suas atribuições 
legais e de aconlo com o que determina o Inciso VIll do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, considerandó o que 
consta do presente processo administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 005/2824, AUTORIZA a 
contratação por Dispensa de licitação para o objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
FORNECIMENTO DE MOBILIARIO, OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MURICI DOS PORTELAS (PI)., em favor da empresa FRANCINALDA 
F. CARDOSO, 14.408.970/0001-35 (MAGAZINE CARDOSO MERCADAO LIDA) sibtada na cidade de 
Joaquim Pi= - PI, na Rua josc pereiia, nº 233, Bairro Centro, CEP: 64170000, a qual cotou valor global de 
RS 15.510,00 (quinz.e mil quinhentos e dez reais). FUNDAMENTO LEGAL: artigos 72, 75 incisos II e art. 
176, Parágrafo único inciso 1, da Lei nº 14.133/21 e suas alterações posteriores. 

o~ ~ J Vv<iv..J.oc/-t...,b~u-. ~ 
~ONATODE SOUSAPEREIR.r 

Presidente da Cimara Mualdpal de Murld dos Portelu /PL 
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